EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE

DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA XII REGIÃO 

Defesa Administrativa
Ref. PROADnº 9.835/2014
	Nome:

	Cargo:

	Matrícula:


vem à presença de V. Exa. no prazo estabelecido no expediente administrativo em referência, apresentar defesa, pelas razões  efundamentos que passa a expor:


Descabimento da via eleita.


Impossível o uso da via administrativa, sendo inaplicável a Lei 8.112/90, art. 46.A natureza tributáriada contribuição social é inquestionável (STF, RE 146.733, RTJ 143/684). Não recolhida na época própria, inviável a exigência por descontos em folha: 

1. A Administração, tendo deixado de recolher, por erro, na época própria, valores referentes à contribuição previdenciária sobre a Gratificação de Atividade Executiva (GAE), não pode proceder ao seu desconto em folha, com efeitos retroativos. É que, em razão da natureza tributária da parcela, sua cobrança deve observar as normas do direito tributário, assegurando ainda ao servidor o direito ao contraditório e à ampla defesa. Precedentes. (STJ, 1ª Turma, AgRgAREsp 14264, TEORI ZAVASCKI, DJe 18/04/2012)

1. Não é admissível a dedução da folha de pagamento diferença de valores relativos ao Plano de Seguridade Social- PSS, pois ausente o caráter de reposição ou de indenização, bem como da autorização do servidor, conforme prescrito no artigo 46 da Lei 8.112/90. Os servidores não auferiram indevidamente valor que possa ser considerado indenização ou reposição. Beneficiaram-se tão-somente de redução da alíquota da contribuição destinada ao PSS de 11% para 6%, em razão de provimento judicial, posteriormente reformado.2. Trata-se de cobrança retroativa de contribuição de natureza tributária, que deve observar as regras do Código Tributário Nacional.(STJ, 2ª Turma, RESP 627885, CASTRO MEIRA, DJ 18.04.2006).


Não há“reposição ou indenização ao erário” como prevê o art. 46, RJU. Há tributo não retido na época própria. Para o Min. JOSÉ DELGADO,no REsp 199.829, “só se repõe o que foi recebido indevidamente” e “só se indeniza o prejuízo que tenha sido causado a outrem”. Não houve recebimento indevido, mas decisão judicial determinando menor contribuição. Não se trata de indenização, pois o servidor não provocou dano.


Prescrição/Decadência.

Tendo deixado de haver recolhimento entre 1999-2004, e tendo cessado a liminar ainda em 2002, encontra-se prescrita a pretensão, senão coberta pela decadência.A conclusão é mesma, pela aplicação do prazo de direito administrativo (Decreto 20.910/32 e art. 54 da Lei 9.784/99) ou tributário, ambos de 5 anos (CTN, art. 150, §4º).


Não concordância. Precedente do Pleno do TRT/12

Sem expressa concordância do servidor, descabe impor descontos, já decidiu o Pleno deste Tribunal em mandado de segurança impetrado por magistrado:

DESCONTOS EM VENCIMENTOS. OPOSIÇÃO. Imprópria a utilização da via administrativa para a devolução de valores quando não houver a expressa concordância do servidor ou magistrado, devendo ser atendidos os princípios da irredutibilidade, impenhorabilidade, do contraditório e da ampla defesa. (TRT12, Pleno, MS 00921-2007-000-12-00-1, j. 22.06.2010)

Cerceamento de defesa.

Os autos não oferecem elementos suficientes para efetivo exercício da defesa, mediante impugnação técnica da conta.O despacho de 26.05.2014 da Presidência (PROAD 5084/2014) determinava “a disponibilização, aos servidores, (...) de parâmetros utilizados para o cálculo”. Porém, os critérios não estão indicados na planilha apresentada, impedindo que se avalie a exação ou não da conta, e se contestempossíveis equívocos.


O anexo “Informações sobre o Cálculo”indica apenas tratar-se de “saldo de contribuições previdenciárias incidentes sobre o adicional por tempo de serviço e gratificação natalina no período de maio de 1999 a junho de 2004” e que “o valor devido por cada servidor é constituído pelo valor histórico acrescido da Taxa SELIC do período”.

Todavia, a planilha individualizada não indica a base de cálculo das parcelas, a alíquota (%) das contribuições descontadas e tidas por devidas em cada mês, nem o índice da Taxa SELIC aplicado mês a mês, o que impede o efetivo exercício do direito de defesa. 

Boa-fé. Caráter alimentar. Irrepetibilidade. Segurança jurídica.


Inviável a cobrança tardia dos valores pretendidos. Uma vez incorporados aos contracheques e recebidos pelos servidores como se salários fossem, os valores adquiriram natureza alimentar e, como tal, foram consumidos. A pretensão afronta a segurança jurídica. Recebidos de boa-fé, inadmissível a pretendida reversão ao Tesouro:
1. Apesar de, no mérito, o mandado de segurança ter sido denegado, há que se preservar a situação daqueles servidores que, de boa-fé - entendida esta como ausência de conduta dolosa que tenha contribuído para a ocorrência do fato antijurídico -, e por força de decisão liminar, perceberam quantias indevidas a título de remuneração, ou deixaram de descontar valores de suas remunerações. Nestes casos, por se tratar de verbas de caráter alimentar, tais valores não são passíveis de reposição ao Erário, conforme entendimento firmando pela mais alta Corte de Justiça do país. Apelação e remessa obrigatória improvidas. (TRF5, 1ª Turma, APELREEX 2007.81.00.007713-8,JOSÉ MARIA LUCENA, DJe 10.11.2009) 

Juros indevidos

Não havendo mora, não são devidos juros. O requerente não deu causa ao não recolhimento da contribuição nas datas próprias. Não pode ser onerado com a incidência de juros moratórios. Se a concessão de liminar no MS 3917 e de tutela antecipada na ação de 2008suspenderam a exigibilidade da exação enquanto perduraram seus efeitos, também a incidência de juros nesses períodos é indevida:
2. "Afigura-se indevida a cobrança de juros de mora e multa sobre o recolhimento da CPMF, no período em que a cobrança da referida exação estava suspensa por força de decisão liminar proferida em sede de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal, por não ter o contribuinte concorrido para o atraso no pagamento da aludida contribuição. Precedente da Oitava Turma do TRF/1ª Região. IV - Apelação da União Federal e remessa oficial desprovidas. Sentença confirmada."(TRF 1, 8ª Turma, AC 0004711-23.1999.4.01.3200, SOUZA PRUDENTE, e-DJF1 03/12/2010).

Uso da SELIC. Ilegalidade.

Pelas mesmas razões, é descabido o pretendido uso da Taxa SELIC:

3. A multa e os juros de mora não devem incidir sobre o recolhimento da CPMF em período em que o contribuinte foi beneficiado por decisão judicial proferida em sede de mandado de segurança coletivo, por não ter concorrido para o atraso no pagamento da exação. 4. "Em razão da metodologia de cálculo, sendo a taxa SELIC constituída por duas parcelas no mesmo período, quais sejam, a taxa de juros de mora e a taxa de inflação, não se pode aceitar sua aplicabilidade como índice de atualização da correção monetária da CPMF não recolhida no período de suspensão de sua exigibilidade." (AMS 2000.38.00.040253-5/MG, Rel. Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso) (...).(TRF1, 8ª Turma, AC 2000.39.00.013533-2, CLEBERSON JOSÉ ROCHA, e-DJF1 27.07.2011).

Pedido sucessivo. Parcelamento.

Na hipótese de não serem acolhidos os argumentos anteriores –que se admite por argumento – opta pelo parcelamento na modalidade do art. 8º, §6º, da IN RFB nº 1332/2013. 

Requerimentos.

PELO EXPOSTO, requer (a) desde logo, a dispensa do recolhimento da contribuição, ou, (b) sucessivamente, a anulação do processo, por cerceamento de defesa, ou, (c) também sucessivamente, a exclusão dos juros e inaplicabilidade da Taxa SELIC e (d) ainda em ordem sucessiva, não acatados os pleitos anteriores (o que cogita por argumento), o parcelamento, em ....vezes, na forma do art. 8º, §6º, da IN RFB nº 1332/2013.


Pede deferimento. 


Florianópolis, ......de novembro de 2014. 
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